INAUGURAÇÃO DA SEDE DA DELEGAÇÃO DOS AÇORES DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS

Ponta Delgada, 8 de Novembro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A inauguração que acaba de ocorrer é motivo de grande alegria e satisfação para todos os sócios da Associação de Deficientes das Forças Armadas, especialmente para os membros actuais e cessantes da direcção da sua Delegação de Ponta Delgada que tanto se esforçaram por chegar a este momento. É, igualmente, motivo de satisfação para todos nós, não só porque se trata de mais um recurso ao serviço das pessoas com deficiência, mas também porque a sua inauguração faz-se num ano que, como sabemos, por decisão do Conselho da União Europeia de 03 de Dezembro de 2001, foi designado como o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência.

A adaptação e remodelação deste edifício contaram com o apoio do Governo Regional, consubstanciado numa comparticipação de 218.000 euros, através da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social e da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos. Assumimos, assim, a nossa disponibilidade para, no âmbito das obrigações e competências que nos estão atribuídas, cooperar com esta Associação, a qual tem constituído um recurso de grande valor no apoio aos seus associados e às suas famílias.

Não podemos ignorar a especificidade, do ponto de vista social e político, do cidadão deficiente das Forças Armadas. Estamos perante pessoas que ficaram, de uma forma ou de outra, afectados física ou psicologicamente, em consequência de um serviço de que foram incumbidos pelo país, e que, por isso, merecem um tratamento especial por parte do Estado. 

Não posso deixar, também, neste dia de inauguração, de registar a contribuição da própria Associação para esta obra, no montante de 25.000 Euros. Como resultado desta conjugação de esforços, o edifício agora remodelado passará a dispor de instalações destinadas ao funcionamento da Associação e de três apartamentos cuja finalidade lhe caberá definir.

Estima-se que na União Europeia existam cerca de quarenta milhões de pessoas afectadas por diferentes tipos de deficiência. Também sabemos que existe uma ligação directa entre a deficiência, por um lado, e a pobreza e a exclusão social por outro, pelo que todas as medidas que visem a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas estarão também a contribuir para uma reabilitação social numa escala mais ampla.

O Ano Europeu da Pessoa com Deficiência trouxe uma maior visibilidade a esta problemática, porque potenciou a realização de uma série de iniciativas essencialmente orientadas para a sensibilização, dinamizadas, aqui nos Açores, a partir da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, com a criação da Comissão Regional de Coordenação para o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência. 

Com muito entusiasmo, entidades públicas e particulares têm desenvolvido múltiplas actividades, entre as quais destaco o Colóquio “Velhos caminhos, Novos desafios”, realizado pela Direcção Regional da Educação, em Maio do corrente ano, abordando temas relacionados com a deficiência numa perspectiva da educação, da família e da saúde; o Seminário organizado pela Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, subordinado ao tema “Integração Profissional: Um Direito da Pessoa com Deficiência”, inserido no Ano Regional dos Recursos Humanos, que se realizará em Novembro, e através do qual se pretende despertar a nossa sociedade para o dever social da qualificação e do emprego das pessoas com deficiência, da promoção de competências e potencialidades, e informar sobre programas e medidas promotoras do emprego do cidadão com deficiência e metodologias de inclusão no mercado de trabalho; o Encontro dos Centros de Actividades Ocupacionais da Região Autónoma dos Açores, a realizar em Dezembro, em Ponta Delgada, organizado pela Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, cujo intercâmbio proporcionará uma partilha de conhecimentos importante; e, a realização de um Congresso, abordando várias temáticas na área da deficiência, organizado pela Associação Cristã da Mocidade e patrocinado pelo Governo, que terá lugar na ilha Terceira, entre os dias 1 e 3 de Dezembro.

Também neste âmbito, não posso deixar de referir o trabalho desenvolvido pela Associação de Deficientes das Forças Armadas, através da organização do Colóquio “Incentivar para Mudar”, que teve lugar na ilha de S. Jorge, em Junho deste ano, bem como da co-organização, com o gabinete do Deputado Europeu, Dr. Paulo Casaca, de uma conferência na ilha Graciosa, no passado mês de Outubro.

Todavia, aquém e além do apelo que representa a instituição deste Ano Europeu, o Governo Regional tem procurado, de forma activa, estruturar uma política dirigida à integração e a reabilitação no âmbito da deficiência, e de apoios que incluem os núcleos familiares de portadores de deficiência.

Constituem alguns exemplos, a implementação, em 1999, de uma ampla reforma, que estabeleceu as bases para uma escola verdadeiramente inclusiva, e que permitiu, pela primeira vez, a integração de crianças com necessidades educativas especiais nos estabelecimentos de educação e de ensino regular, assegurando, simultaneamente, as necessidades específicas de cada um e a sua individualidade; a criação de legislação orientada para o aumento da empregabilidade das pessoas com deficiência, quer na Administração Pública, quer nas empresas; o esforço que está a ser desenvolvido no sentido de garantir melhores acessibilidades aos edifícios públicos e espaços envolventes; a entrada em funcionamento de programas que visam garantir o acesso à informação e comunicação; e, a promoção da participação e da criatividade entre esses cidadãos alvos, através de apoios especiais nas áreas da cultura, do desporto e do lazer.

Neste mandato do Governo Regional já se despenderam na construção, remodelação e adaptação de equipamentos para jovens e adultos com deficiência, quatro milhões de euros, dotando-se os Açores, designadamente, de uma rede de centros de actividades ocupacionais que já serve, actualmente, cerca de 300 pessoas: por um lado, abrangendo ilhas onde não existia qualquer resposta deste género e, por outro, descentralizando esses equipamentos ao nível de ilhas de maior dimensão, como é o caso da de S. Miguel. 

O funcionamento de todos estes serviços e equipamentos criados implica um custo anual para a segurança social de um milhão e setecentos e trinta e seis mil euros - montante três vezes superior ao despendido em 1996 - o que demonstra o grande empenho com que passámos a encarar esta problemática nos últimos anos. 

Assim devemos continuar, com redobrada energia, determinados na remoção das barreiras que condicionam o pleno exercício da cidadania pelas pessoas com deficiência, no apoio à minimização das situações mais profundas e na colaboração com as famílias para quem estes problemas são um factor condicionante.

A todos os que se têm associado ao Governo nessas tarefas e objectivos deixo o meu agradecimento, o qual, neste dia, é particularmente endereçado a quantos deram e dão vida à Delegação de Ponta Delgada da Associação de Deficientes das Forças Armadas.
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